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    APRESENTAÇÃO




    A educação vivencia o deslocamento de adolescentes para a Educação de Jovens e Adultos - EJA, como meio de garantir uma “adequação” dos espaços de aprendizagem àqueles que compõem as estatísticas da distorção idade e série, representada em números significativos.




    São sujeitos que de alguma forma não conseguiram avançar nos anos letivos nos quais estiveram matriculados, quer seja por dificuldades de frequentar a escola, por problemas de aprendizagem ou qualquer outro motivo, engrossando as fileiras da reprovação e evasão escolar.




    Com vistas a trazer a discussão para o campo da prática, é evidente a preocupação de estudiosos e pesquisadores que investem nuances pedagógicas que acolham esses sujeitos na EJA, especialmente nos últimos anos, propondo um olhar diferenciando para sujeitos jovens que embora frequentem classes com educandos mais maduros, pelo mesmo motivo não se enxergam como parte integrante dessa modalidade de ensino, muitas vezes desistindo de enfrentar a formação e concluir a educação básica.




    Em mesmo sentido, árdua é a tarefa da sociedade em acomodar os adolescentes na escola e fomentar práticas de cidadania ativa, necessárias para conduzir a formação em sujeitos integrantes e atuantes no tecido social, com a corresponsabilidade em seus processos formativos e de produção, uma vez que a maioria trabalha e colabora no sustento familiar e se depara com uma diversidade de obrigações comuns aos adultos.




    Com a admissão do exercício do voto a partir dos 16 anos de idade, para além de se tornarem membros ativos da sociedade produtiva, os sujeitos jovens contribuem na escolha do percurso político de suas comunidades, cabendo-lhes importante fatia dos cidadãos capazes ao sufrágio, poder mais eminente da democracia.




    Com tantas atribuições compondo a rotina desse público da EJA, entendemos que é preciso coadunar à prática pedagógica a educação em direitos humanos, elementar recurso para a percepção de seu papel não apenas na escola, mas na vida pública, nas relações na comunidade, no ir e vir do trabalho e na formação da consciência cidadã.




    Em razão dessa compreensão, o trabalho que se apresenta está pautado na pesquisa de intervenção pedagógica em direitos humanos, realizada no ano de 2017, no município de Salvador, resultado de pesquisa científica proposta para obtenção do título de mestre em Educação de Jovens e Adultos, na Universidade do Estado da Bahia, em contribuição com autores envolvidos na Educação de Jovens e Adultos.




    Ponderando coletivamente, estruturamos as análises para que contribuíssem com a formação de professores e profissionais da educação em direitos humanos, como forma de contribuição para ampliação do debate.




    As oficinas trabalhadas na pesquisa são descritas na forma que foram desenvolvidas, podendo servir como recurso para atividades a serem ministradas nos espaços de educação que atuam com adolescentes e jovens da Educação de Jovens e Adultos – EJA.




    Tenha uma excelente leitura!


  




  

    INTRODUÇÃO




    O ponto de partida




    O direito à educação básica é tema bastante instigante para o educador do século XXI. No território nacional desde 1996, com a vigência da Lei de Diretrizes e Bases - LDB e as garantias constitucionais estabelecidas desde 1988, as ações educativas devem estar pautadas na solidariedade humana, igualdade de acesso e permanência, pluralismo de ideias fomentados pela liberdade de aprender e ensinar, encontrando na democracia um interessante lastro para inspirar a prática pedagógica.




    O artigo 2º da LDB cuida em afirmar que a finalidade da educação está no “pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Para a cidadania, presume-se uma sociedade democrática que vê nos indivíduos que dela fazem parte, sujeitos que colaborar para um sistema cujo poder emana do povo.




    Para além de entender que os cidadãos participam do poder num modelo democrático, de acordo com Silva (2000, p. 54), “a concretização de uma sociedade democrática exigirá pensar o Estado na direção dos direitos humanos, o que requer a reforma da sociedade no rumo dos mesmos direitos e dos valores democráticos”. Dessa forma não se pode falar em Estado Democrático de Direito sem considerar os direitos humanos como lastro político e jurídico.




    No contexto da democratização do ensino para favorecer as oportunidades educativas, a preocupação com o acesso e com a permanência geralmente precedem as preocupações pedagógicas, pois validam o direito propriamente dito. É por meio do acesso que se efetiva o direito, e por meio da permanência que esse direito alcança a sua finalidade.




    Não por coincidência, a Educação de Jovens e Adultos - EJA segue o mesmo fluxo, garantindo o acesso e a permanência. Entretanto, não exatamente por validação de políticas públicas no cenário nacional, mas fruto de movimentos e discussões de ordem externa forçando a valia de se pensar os educandos da EJA enquanto cidadãos de direito, cuja prática da escola precisa atender às suas necessidades, na mesma medida em que deve subsidiar saberes.




    Conforme Di Pierro (2001, p.2), a história da EJA é parte da história do Brasil, pois é uma “das arenas importantes onde vem se empreendendo esforços para a democratização do acesso ao conhecimento”. Enquanto lugar de luta, a EJA é um direito público, pertencente ao coletivo de cidadãos. Normatizada, deve ser de interesse do Estado efetivar práticas educativas consistentes e conscientes na EJA. Contudo, a lei aponta que a responsabilidade recai sobre o ente estatal e a família, com a colaboração da sociedade.




    Tentamos ponderar positivamente essa divisão de tarefas em torno da educação acreditando que o legislador buscou expandir o seu sentido valorativo no desenvolvimento da própria sociedade, atribuindo a todos o dever de promover situações de aprendizagem para que o educando compreenda o seu papel no universo social, e nesse sentido, o conceito de cidadania ativa, especialmente para os mais jovens.




    Corroboramos com o entendimento de Santos (2016) que afirma a necessária garantia deste espaço de educação para este sujeito, inclusive com metodologia própria, atendendo de fato às expectativas de adolescentes, jovens, adultos e idosos. É pertinente, nessa perspectiva, considerarmos a ponderação de Basílio (2009) acerca do direito à Educação Básica, quando aduz que na relação jurídica constituída entre o Estado e o cidadão, o primeiro é passivo, obrigado a satisfazer o direito à educação, enquanto o segundo é ativo, titular e deve ver garantido o seu direito. Temos um direito reconhecido e a quem cabe sua defesa e implementação.




    Todo o processo de formação do sujeito cunhado na escola só resulta na garantia do direito à educação quando cada indivíduo reconhece em si mesmo a responsabilidade de ser cidadão. Cidadania e democracia caminham lado a lado e requer que o cidadão se perceba integrante dos processos que constituem o estado democrático de direito. O modelo democrático de sociedade não surgiu como benesse. De acordo com Silva (2000), a peleja na conquista da democracia e da cidadania é longa e exigiu esforços empreendidos entre os sujeitos de direito e movimentos sociais contra as formas de opressão historicamente reveladas pela exploração, dominação e discriminação desde o colonialismo.




    Em uma breve avaliação das informações que veiculam como notícia, vemos que ainda vigoram formas de dominação bastante aparentes. Nesse sentido, temos como premissa a concepção de que importa uma mudança de comportamento de cada indivíduo à luz do esclarecimento de Silva (2000), a partir da formação de uma “nova cultura”, para que a democracia seja um movimento de mudança de comportamentos e de relações sociais mais respeitosas aos sujeitos de direito.




    Um povo consciente é um povo que tem oportunidades educativas e por meio dessa experiência se torna um homem livre para fazer suas escolhas. Encontramos guarida para essa afirmação quando apreciamos os ensinamentos de Freire (2005) ao reivindicar que a liberdade e a libertação do homem se fazem pela educação num contexto onde todos aprendem e ensinam. Para o autor, educar é transformar vidas e ser por elas transformados.




    No mesmo sentido, Sen (2012) esclarece que as oportunidades educativas apresentam aos indivíduos as liberdades política, econômica, social, física e emocional, reveladas pelo aperfeiçoamento resultante das experiências próprias e científicas que os saberes proporcionam. A educação é o meio pelo qual os homens podem elaborar um novo conceito de si mesmo a cada encontro com o conhecimento.




    Interessa saber acerca do comprometimento da prática pedagógica com a formação humana para a vida, aqui entendida como aquela que valida os direitos humanos e a compreensão de cidadania ativa, o que nos remete a investigar como e de que forma a intervenção pedagógica em direitos humanos interfere na formação da consciência cidadã dos jovens da EJA na escola pública municipal.




    Nesse movimento, o jovem da EJA pode encontrar a realização pessoal e social, assim como pode e deve colaborar com o crescimento de sua comunidade, em primeira instância e da sociedade, como tecido das diversas comunidades e grupos sociais. Invocamos a prática para um processo de democratização que se revela também na responsabilização individual para consigo mesmo e com o seu grupo, o que acreditamos dar sentido à vida em sociedade.




    Sentir-se responsável pela comunidade é, ao nosso ver, sentir-se envolvido pelo sentimento de fraternidade, direito humano reivindicado no século XVIII e pertencente a todas as gerações vindouras. A fraternidade é exercida pela solidariedade, que segundo Comparato (2010, p. 52), resulta da ação do homem dentro “de cada grupo social, no relacionamento externo entre os grupos, povos e nações, bem como entre as sucessivas gerações”.




    Justamente nesse ponto está o diferencial: quando o homem se solidariza, se envolve e se sente parte da comunidade, reflete sobre seus posicionamentos e consegue entender sua participação para a manutenção dessa “ordem social” que é o Estado em seu sentido mais amplo, podendo incluir-se no viés da democracia, exercida com direitos, mas também com deveres.




    A razão de tudo...




    A juvenilização da EJA tornou-se um fato, um recurso para adolescentes que não se encaixavam mais no ensino regular por variados motivos (Brunel, 2008). A experiência nos levou a compreender que esses sujeitos eram um verdadeiro “problema” na escola para os turnos matutino e vespertino e por esse motivo levados a encontrar no noturno uma possibilidade mais adequada para prosseguir. Certamente, um movimento inverso ao que deveria ser proposto, afinal, não dar conta de concluir os estudos na “idade certa”, a grosso modo, comumente é tratado como mero desinteresse, um pano de fundo dentro do quadro de faltas constantes, da desconexão entre a presença física em sala de aula e seus interesses pessoais, do baixo rendimento e, sobretudo, da evasão escolar.




    Com a questão deslocada para o turno noturno, desenho que se formou da EJA, implica na necessária reelaboração de quem são esses sujeitos pela comunidade escolar à luz do que afirma Arroyo (2011), apontando a nova concepção de estudante que requer uma prática pedagógica capaz de legitimar sua presença nesse lugar de formação chamado escola. Não cabe mais ignorar as suas presenças, porque difícil será equacionar tantos jovens com outros sujeitos mais amadurecidos e dispostos a prosseguir seus estudos sem percalços.




    Há uma “rejeição” dos mais velhos, pois a escola noturna tornou-se mais movimentada, menos silenciosa, menos simplificada em suas relações entre os diversos interesses dos mais novos, e dos fazeres a prática docente. Ousamos ponderar que um ocultamento desses indivíduos jovens pairou na atmosfera da EJA, por serem diferentes e exigirem outras pedagogias.




    Se a garantia do direito à educação está posta a todos, firma-se o entendimento de que os recursos e metodologia empregados precisam assegurar para esses jovens o direito de prosseguir. A ampliação das oportunidades educativas por meio da EJA se alinha com a necessária reformulação da prática, para inclusão concreta dos jovens, aqui entendidos como sujeitos entre 15 e 29 anos de idade em conformidade com a Lei no 12.852/2003. Para tanto, estaria o fazer docente atento a estabelecer meios para sentirem-se cidadãos ativos à medida que conhecem e aprendem? o que nos inspira a refletir sobre a valia da intervenção pedagógica?




    O sentido da razão




    Os anos se sucedem e a adesão de mais jovens a EJA é evidente nos espaços de educação pública. Se propõem a adquirir o direito básico de certificação, pela conclusão de seus estudos, com vistas a galgar espaços mais produtivos na sociedade. O sentido para essa aquisição está em verificar algum reconhecimento social, alimentando sonhos de possíveis transformações para suas vidas e para suas famílias.




    Não se pode olvidar de que esse movimento migratório denota a existência de uma lacuna entre o dever do Estado na oferta da educação e a garantia do direito à educação, pois, os mesmos sujeitos iniciam suas vidas escolares no ensino regular na “idade certa”, não conseguem dar continuidade, e se lançam (ou são induzidos a se lançarem) no turno noturno. São indivíduos, sujeitos de direito, cidadãos brasileiros com nome e sobrenome e com uma história inteira a ser escrita por suas próprias mãos.




    Tomando como exemplo o município de Salvador, cidade do lócus da pesquisa que originou o trabalho ora apresentado, a caminhada da EJA é desenhada com vistas à garantia desse direito, assim como de contribuir para a formação humana dos educandos, cujas funções reparadora, equalizadora e qualificadora são atribuídas a essa modalidade de ensino pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para EJA.




    Ao lado da expectativa de atender a um projeto pedagógico coerente, com as premissas da Educação de Jovens e Adultos elencadas em suas diretrizes é possível notar esse processo de juvenilização por meio dos números crescentes de jovens na EJA, conforme se demonstra abaixo:




    Tabela 1: Percentual de matrícula entre 2010 e 2017
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    Fonte: Secretaria Municipal de Educação Gerência de Gestão Escolar Coordenação de Matrícula e Monitoramento/Diretoria Pedagógica




    O período apontado revela que houve um aumento de quase 20 pontos percentuais entre 2010 e 2017, chegando a significar que quase metade da oferta de matrícula para a EJA é absorvida por sujeitos entre 15 e 29 anos de idade considerados jovens, conforme o Estatuto da Juventude.




    A questão central do processo de juvenilização está no fato de que importa que esses jovens encontrem junto ao currículo que lhes é apresentado o caminho para a sua formação pessoal, social e cidadã, porquanto ingressam na cadeia produtiva, assim como ingressam aos 16 anos como eleitores, tarefa que lhes exige compreender o sentido da democracia.




     Para atender a uma formação para a cidadania ativa, pautada em direitos humanos, importa que seja dada a devida atenção por parte de todos os envolvidos na prática educativa acerca da existência de uma certa apatia do público jovem com menor nível de escolaridade em relação à crença na democracia, conforme observa Silva (2000). Para a autora, quanto mais elevado for o nível de escolaridade do indivíduo, maior será o seu interesse por uma postura democrática do Estado.




    O desinteresse dos jovens menos escolarizados fragiliza a democracia e impõe uma distância cada vez maior entre as camadas sociais menos favorecidas e as mais privilegiadas, assim como o direito de participação e engajamento na república. Essa estrutura desmoralizadora dos processos democráticos ainda consolidam a ideia de que uma vez desprivilegiado, torna-se pouco tangível a elevação do nível de escolarização que se encerra, quando muito, com a Educação Básica.




    A preocupação de Silva com a relação entre o estudante e a educação, de maneira a questionar o desenvolvimento da educação na escola assim como qual o comprometimento da ação pedagógica na contribuição da formação de “cidadãos críticos e conscientes do seu papel no projeto de sociedade” (Silva, 2000, p. 53) nos leva a ponderar a necessária intervenção em favor da democracia.




    A democracia no Brasil está alicerçada em direitos humanos, pois, pela preservação do homem e de seus direitos existe o Estado Democrático de Direito. Todas as normas surgem para validar a dignidade da pessoa humana, assim como para recepcionar os direitos humanos que se internacionalizaram a partir de 1945, com a Carta das Nações Unidas e Declaração Universal dos Direitos Humanos, esta última datada de 1948.




    Endossando a valia dos direitos humanos, o Plano Nacional em Direitos Humanos - PNDH foi elaborado no Brasil com vistas a atender a perspectiva da divulgação e apropriação desses direitos, cuja aprovação ocorrera em 2003, trazendo como premissa desse documento a consolidação da democracia, a justiça social e a cultura de paz. Indica como caminho mais acertado para a democracia, a educação em direitos humanos, encontrando na escola espaço apropriado para esse debate, por se tratar de um lugar de transformação e desenvolvimento da consciência cidadã.




    Isoladamente, a escola não consegue dar conta dessa ação formativa, uma vez que a consciência cidadã resulta das relações do homem com o próprio homem, assim como da sociedade e dos modelos sociais que são apresentados ao longo da vida. Por esta razão, há a validação dos movimentos sociais como grandes contribuidores da democracia e da propagação de formas mais humanizadas de interações sociais.




    Não é apenas a escola que produz e reproduz o conhecimento, mas é nela que esse saber aparece sistematizado e codificado. Ela é o espaço social privilegiado onde se definem a ação institucional pedagógica e a prática e vivência dos direitos humanos. Nas sociedades contemporâneas, a escola é local de estruturação de concepções de mundo e de consciência social, de circulação e consolidação de valores, de promoção da diversidade cultural, da formação para a cidadania, de constituição de sujeitos sociais e de desenvolvimento de prática pedagógica. (MEC/MJ/UNESCO. 2007, p. 31)




    Compreendemos que a escola é lugar de transformação e de empoderamento, cujas ações pedagógicas imbricadas com a proposta de educação em direitos humanos abre espaço para a formação de um novo homem, envolvido consigo mesmo e com os direitos dos outros homens. Esse movimento da escola precisa e deve estar aliado a outros movimentos da própria vida para que essa formação para a cidadania ativa seja uma realidade na vida dos sujeitos jovens da EJA.




    A partir dessas considerações, passamos a crer que a pesquisa de intervenção pedagógica é o meio para compreender de que forma a consciência cidadã pode ser forjada quando a escola integra em suas linhas de ação a formação em direitos humanos. Desejamos desenvolver uma discussão no espaço da escola que deixe um legado para que a educação em direitos humanos possa tomar dimensões mais amplas.




    A intervenção pedagógica é aqui considerada como meio para instigar as reflexões do educando sobre as implicações da democracia na esfera social brasileira e como mecanismo de transformação decorrente da relação intencional com conceitos sobre os direitos humanos.  Assim como defende Basílio (2009), Candau (1999, 2000, 2003) e Silva (2000, 2011, 2013, 2016), partimos do pressuposto de que a educação é instrumento de construção da dignidade humana.




    Objetivamos investigar como a intervenção pedagógica em direitos humanos pode contribuir para a formação da consciência cidadã dos jovens da EJA e com sua implicação para com a democracia. Dessa forma, o conteúdo desse livro se pauta em uma pesquisa efetivada e analisada, fundamentada na ideia de que a intervenção pedagógica, empregada numa circunstância delimitada e com fins claros, pode modificar o nível de compreensão dos sujeitos envolvidos, conduzindo-os a repensar seus conceitos.




    Assim como Silva (2000, p. 29), partimos do entendimento de que a formação da consciência cidadã está diretamente relacionada à compreensão do que vem a ser cidadania e direitos humanos, da mesma forma que “partimos do princípio de que o regime democrático é o que oferece melhor condição para o respeito e a fruição dos direitos humanos, bem como a formação da cidadania”.




    A nossa caminhada não foi solitária. Contamos com as contribuições de Freire (1992, 1999, 1997, 2015), assim como Capucho (2012), Soares (2002), Paiva (2005), Haddad (2007), Di Pierro (2010), Dayrell (2003), Arroyo (2005). Na compreensão acerca dos direitos humanos e democracia respaldamos nossas análises em Cunha (2010), Comparato (2015), Bobbio (1992), Silva (2000, 2011, 2013, 2016), Candau (1999, 2000, 2003), Bonavides (2009), Silva (2009), Sarlet (2007), Moraes (2003), Gadotti (2009), Torres (2002). Para as tessituras sobre juventude retomamos especialmente Arroyo (2205), Dayrel (2003), Spósito (2008). No que tange a intervenção pedagógica, ponderamos em Damiani (2012), Gil (2002), Gatti (2013), Chizzotti (2003), Passos (2009), Romagnoli (2014), Paulon (2005), sem prejuízo de outras teorias que foram se somando ao longo da pesquisa.




    Ante a proposta de estudo, elencam-se como objetivos específicos: verificar como a ação pedagógica interventiva pode influenciar na formação da consciência cidadã; identificar as demandas do grupo focal para a compreensão do conceito de democracia; construir um percurso formativo para a criação de um legado para outros jovens; apontar sugestões para a formação da consciência cidadã na unidade escolar. As reflexões iniciais nos levaram a conduzir a pesquisa considerando como categorias de análise: direitos fundamentais, democracia, juventude e intervenção pedagógica.
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